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EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO INTERNO. JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. AUTOS ENCAMINHADOS PARA RETRATAÇÃO. INTERPOSIÇÃO DE RECURSO. AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO.

I – Embargos de declaração recebidos como agravo interno, diante do caráter infringente do recurso e tendo em vista os princípios da fungibilidade e da economia processual. Nesse sentido: “(...) 1. Os Embargos de Declaração destinam-se a suprir omissão, afastar obscuridade, eliminar contradição ou corrigir erro material no julgado. 2. O claro objetivo de modificação da decisão demonstra a real natureza perseguida pela parte, e que, somado ao princípio da fungibilidade recursal autoriza o recebimento do recurso como Agravo Interno.(...)”. (EDcl no AgInt no REsp 1593649/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 12/06/2018, DJe 19/06/2018).

II – Não há previsão legal para a interposição de qualquer recurso em face de decisão que, ao efetuar o juízo de admissibilidade, determina o encaminhamento dos autos para juízo de adequação. Inclusive, as hipóteses de interposição de recurso contra decisões desta natureza são taxativas (art. 1.030, § 2º do CPC de 2015), sendo irrecorrível a decisão que, aplicando a sistemática dos recursos repetitivos, determina o encaminhamento dos autos para retratação, nos termos dos artigos art. 1030, II, do CPC/2015, eis que destituída de conteúdo decisório.

III – Prescreve o § 2º. do art. 1.030 do CPC/2015 que somente cabe recurso, em juízo de admissibilidade,  em face das decisões que negam seguimento a RE e REsp ou que sobrestam os referidos recursos que versam sobre controvérsia de caráter repetitivo.

IV – Agravo interno não conhecido.

ACÓRDÃO

Decide a Corte Especial, por unanimidade, não conhecer do agravo interno.

Corte Especial do TRF/1ª Região - Brasília, 7 de março de 2019.
Desembargador Federal KASSIO MARQUES
Vice-Presidente
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